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PARECER Nº 236, DE 2021

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 230, DE 2018
De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe institui o Programa de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária do Estado de São Paulo.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura por meio de voto vencedor do colegiado.
Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisado quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
A tecnologia transformou a comunicação em instantânea e globalizada. Apesar das inúmeras vantagens de haver diversos meios céleres de comunicação, a rádio continua sendo a opção de milhões de pessoas no Brasil e no mundo para fazer a ponte entre o individual e coletivo.
“Denomina-se Serviço de Radiodifusão Comunitária a radiodifusão sonora, em frequência modulada, operada em baixa potência e cobertura restrita, outorgada a fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade de prestação do serviço”, conforme explicitado pelo artigo 1º da Lei Federal nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. As informações trocadas entre membros de uma determinada comunidade, veiculadas por meio de uma rádio local, ainda se faz necessária e extremamente útil, já que seleciona assuntos, alertas e informações de interesse comum a determinado grupo. Promove, também, a aproximação das pessoas que, apesar de viverem hoje num mundo tão globalizado, se mostram cada vez mais restritas ao seu universo individual. A Radiodifusão Comunitária é capaz, portanto, não só de informar, mas de integrar.
Nas palavras do autor da proposta, “É nesta perspectiva que colocamos o “Programa Estadual de Fomento à Radiodifusão Comunitária”, para as comunidades e o Poder Público poderem realizar projetos culturais e comunicacionais protagonizados também pelas comunidades, mediante associações culturais comunitárias sem fins lucrativos, em benefício da população. A lei de fomento à radiodifusão comunitária vem complementar a posição de centralidade assumida pela comunicação nos processos e sistemas sociais das comunidades paulistas, fazendo justiça à cidadania.”

A colaboração do Poder Público para fomentar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, através da aprovação de projetos apresentados por associações, só pode ser considerado positivo, vez que os benefícios advindos dos projetos admitidos vão se refletir nas mais diversas áreas focalizadas pelas políticas públicas, já que a informação e a comunicação contribuem para a educação, cultura e saúde.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 230, de 2018.
a) Leci Brandão – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 02/03/2021.

a) Dep. Professora Bebel – Presidente

Tenente Nascimento
Favorável ao voto da relatora

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora

Roberto Engler
Favorável ao voto da relatora

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora

Dirceu Dalben
Favorável ao voto da relatora

Daniel José
Contrário ao voto da relatora

Carlos Giannazi
Favorável ao voto da relatora
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